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O fluxo migratório intenso sobre 
Brasília produz não apenas 
transtornos à sua infra-estrutu-
ra de serviços urbanos, mas, es-
pecialmente, a seu projeto de 

cidade administrativa. Projetada para abri-
gar quinhentos mil habitantes na virada do 
século, possui hoje quase quatro vezes essa 
população. O mais grave é que isso aconte-
ce exatamente quando o Estado, o maior 
empregador da cidade, está em inapelável 
processo de esvaziamento. 

O Governo do Distrito Federal admite a 
existência de um exército de 150 mil desem-
pregados, que corresponde a 10% de sua 
população economicamente ativa. Há cál-
culos ainda mais alarmantes. O que impor-
ta, porém, é constatar que a idéia de urna ci-
dade administrativa, voltada exclusivamen-
te para sua missão constitucional de hospe-
dar a estrutura dos três Poderes e a repre-
sentação diplomática internacional, está 
superada. 

E preciso redimensionar Brasília — ou, 
como já propôs o governador Cristovam 
Buarque, reinaugurá-la. O empresariado lo-
cal empenha-se em compatibilizar o perfil 
administrativo da cidade com a necessidade 
de despertar sua vocação empreendedora. 
O GDF aposta na indústria do turismo e em 
iniciativas como o pólo de informática. São 
alternativas viáveis e importantes, mas que 
não podem ser consideradas isoladamente. 
É essencial o controle do fluxo migratório. 

Brasília continua sendo, aos olhos de mi-
lhões de brasileiros do interior, a terra das 
oportunidades. Há não muito tempo, pre-
feitos irresponsáveis despachavam por ôni-
bus, com passagem só de ida, mendigos e 
desempregados para cá. A capital do país 
acenava com lotes para os migrantes e ofer-
tas generosas de empregos. Isso custou à ci-
dade problemas sociais ainda não equacio-
nados e muito menos resolvidos. 

O governador Cristovam Buarque não 
tem dúvidas: "Se conseguirmos estancar a 
migração, a miséria será erradicada do Dis-
trito Federal". O desafio está em como fazê-
lo. Nãci é providência ao alcance do governo 
local. O direito de ir e vir está consagrado na 
Constituição e não pode ser restringido. 

A saída está no estabelecimento de políti-
cas de desenvolvimento regional, que inte-
riorizem investimentos, sobretudo na área 
rural. E tais políticas dependem de iniciati-
va do governo federal. Brasília não será a be-
neficiária exclusiva da iniciativa, mas o país 
em seu conjunto. O processo de globaliza-
ção da economia reduziu a oferta de em-
prego nos grandes centros urbanos, provo-
cando, no primeiro momento, espontâneo 
retorno de migrantes ao meio rural. 

Para que esse refluxo se torne mais signi-
ficativo, é preciso o estabelecimento de po-
líticas regionais. O futuro da capital brasilei-
ra e a preservação de seu padrão urbanísti-
co dependem dessas providências, que nãl -
podem mais ser adiadas. 


